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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. COMBUSTÍVEL DE 
VEÍCULOS UTILIZADOS PARA TRANSPORTE DE PESSOAL TÉCNICO PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE. 
No regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, 
é possível o desconto de crédito, na modalidade aquisição de insumos 
para a prestação de serviço, o combustível consumido em veículos 
utilizados para deslocamento de pessoal técnico para a execução do 
serviço contratado.  
SOUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB 
Nº 05, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA 
UNIÃO (DOU) DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II, com redação dada 
pela Lei nº 10.865, de 2004; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 05, de 2018. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. COMBUSTÍVEL DE 
VEÍCULOS UTILIZADOS PARA TRANSPORTE DE PESSOAL TÉCNICO PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE. 
No regime de apuração não cumulativa da Cofins, é possível o desconto 
de crédito, na modalidade aquisição de insumos para a prestação de 
serviço, o combustível consumido em veículos utilizados para 
deslocamento de pessoal técnico para a execução do serviço contratado. 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA AO PARECER NORMATIVO 
COSIT/RFB Nº 05, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO NO DIÁRIO 
OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, II, com redação dada 
pela Lei nº 10.865, de 2004; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 05, de 2018. 

 

Relatório 

 O interessado, acima identificado, vem formular consulta a esta 
Coordenação acerca da interpretação do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no 
que tange à possibilidade de desconto de crédito a título de insumo à prestação de serviços, 
no regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, em 
relação aos dispêndios com combustíveis utilizados em seus veículos. 
2. Afirma o consulente que seu ramo de atividades é a realização de testes e 
análises técnicas, atividades pós-colheitas, imunização e controle de pragas urbanas e 
treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. 
3. Descreve que o gasto com combustíveis ocorre em veículos utilizados 
operacionalmente para levar funcionários aos pontos de classificação vegetal, que são 
localizados em fazendas, armazéns e portos. Ressalta as grandes distâncias percorridas para o 
atendimento aos clientes. 
4. Afirma ter nota fiscal de compra de combustível emitida por empresa de 
vales-combustíveis, além de dispor de relatórios administrativos que comprovam a utilização 
do combustível em suas atividades operacionais, excluído o uso em atividades 
administrativas. 
5. Indaga se pode descontar como crédito os dispêndios com combustível 
utilizado em veículos em atividades operacionais e se é necessário anexar à documentação 
cada nota fiscal emitida pelos postos de abastecimento ou se a própria nota fiscal de compra 
de vale-combustível e os relatórios mencionados já são suficientes. 

Fundamentos 

6. O objetivo da consulta é dar segurança jurídica ao sujeito passivo que 
apresenta à Administração Pública dúvida sobre dispositivo da legislação tributária aplicável a 
fato determinado de sua atividade, propiciando-lhe correto cumprimento das obrigações 
tributárias, principais e acessórias, de forma a evitar eventuais sanções. Constitui, assim, 
instrumento à disposição do sujeito passivo para lhe possibilitar acesso à interpretação dada 
pela Fazenda Pública a um fato determinado.  
7. A consulta, corretamente formulada, configura orientação oficial e produz 
efeitos legais, como a proibição de se instaurar procedimentos fiscais contra o interessado e a 
não aplicação de multa ou juros de mora, relativamente à matéria consultada, desde a data 
de apresentação da consulta até o trigésimo dia subsequente à ciência da solução da 
consulta.  
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8. A Solução de Consulta não se presta a verificar a exatidão dos fatos 
apresentados pelo interessado, uma vez que se limita a apresentar a interpretação da 
legislação tributária conferida a tais fatos, partindo da premissa de que há conformidade 
entre os fatos narrados e a realidade factual. Nesse sentido, não convalida nem invalida 
quaisquer informações, interpretações, ações ou classificações fiscais procedidas pelo 
Consulente e não gera qualquer efeito caso se constate, a qualquer tempo, que não foram 
descritos, adequadamente, os fatos, aos quais, em tese, se aplica a Solução de Consulta.  
9. Os processos administrativos de consulta sobre interpretação da 
legislação tributária relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil são atualmente disciplinados pela Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.396, de 16 de 
setembro de 2013. A Solução de Consulta Cosit, a partir da data de sua publicação, tem efeito 
vinculante no âmbito da RFB e respalda o sujeito passivo que as aplicar, independentemente 
de ser o consulente, desde que se enquadre na hipótese por ela abrangida, sem prejuízo de 
que a autoridade fiscal, em procedimento de fiscalização, verifique seu efetivo 
enquadramento.  
10. Preenchidos os requisitos para a formulação de consulta, previstos na IN 
RFB nº 1.396, de 2013, passa-se à análise do mérito. 
11. As dúvidas apresentadas pela consulente dizem respeito à possibilidade 
de apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins com os dispêndios com 
combustível consumidos em veículos em atividades operacionais para realização da prestação 
de serviço das atividades na qual ela atua, pois entende que seria um insumo; e, caso 
afirmativo, qual documentação é necessária ao Fisco para comprovação dessas despesas.  
12. As hipóteses de geração de crédito do regime de apuração não 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins encontram-se previstas, 
respectivamente, no art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, com alterações, e 
no art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, com alterações: Dentre essas 
hipóteses, interessa ao caso o inciso II desses artigos, que trata dos bens e serviços utilizados 
como insumos: 

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos 
calculados em relação a: 
[...] 
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 
3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela 
intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)  
[sem grifo no original] 

13. Sobre o conceito de insumos para fins de apuração de créditos da não 
cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, existe o acórdão proferido pelo 
Superior Tribunal de Justiça - STJ - no julgamento, sob o rito dos recursos repetitivos, do 
Recurso Especial nº 1221170/PR, publicado no Diário da Justiça Eletrônico em 24 de abril de 
2018. 
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14. A decisão proferida pelo STJ tem efeito vinculante para esta RFB, em 
razão do disposto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, na Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 1, de 12 de fevereiro de 2014, e nos termos da Nota Explicativa correlata 
exarada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).  
15. Diante disso, tornou-se necessária para a correta aplicação dos critérios 
definidos pelo Superior Tribunal de Justiça sobre o conceito de insumos, a edição do Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 17 de dezembro de 2018, publicado no DOU de 18 de dezembro 
de 2018, que nos termos do art. 8º da IN RFB nº 1.396, de 2013, tem efeito vinculante no 
âmbito da RFB em relação à interpretação a ser dada à matéria. A seguir, transcrevem-se 
trechos do referido Parecer na parte pertinente à presente consulta. 

PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 05, DE 2018 
Fundamentos 
I. ANÁLISE GERAL DO CONCEITO DEFINIDO NO JULGAMENTO DO RESP 1.221.170/PR 
[...] 
14. Conforme constante da ementa do acórdão, a tese central firmada pelos Ministros 
da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em comento é que 
“o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
terminado item -bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte”.  
15. Neste ponto já se mostra necessário interpretar a abrangência da expressão 
“atividade econômica desempenhada pelo contribuinte”. Conquanto essa expressão, por 
sua generalidade, possa fazer parecer que haveria insumos geradores de crédito da não 
cumulatividade das contribuições em qualquer atividade desenvolvida pela pessoa 
jurídica (administrativa, jurídica, contábil, etc.), a verdade é que todas as discussões e 
conclusões buriladas pelos Ministros circunscreveram-se ao processo de produção de 
bens ou de prestação de serviços desenvolvidos pela pessoa jurídica.  
16. Aliás, esta limitação consta expressamente do texto do inciso II do caput do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, que permite a apuração de créditos 
das contribuições em relação a “bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de 
serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda”.  
17. Das transcrições dos excertos fundamentais dos votos dos Ministros que adotaram a 
tese vencedora resta evidente e incontestável que somente podem ser considerados 
insumos itens relacionados com a produção de bens destinados à venda ou com a 
prestação de serviços a terceiros, o que não abarca itens que não estejam sequer 
indiretamente relacionados com tais atividades.  
[...] 
19. Prosseguindo, verifica-se que a tese acordada pela maioria dos Ministros foi aquela 
apresentada inicialmente pela Ministra Regina Helena Costa, segundo a qual o conceito 
de insumos na legislação das contribuições deve ser identificado “segundo os critérios da 
essencialidade ou relevância”, explanados da seguinte maneira por ela própria 
(conforme transcrito acima):  

a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e 
fundamentalmente, o produto ou o serviço”:  
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a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparável do processo 
produtivo ou da execução do serviço”;  
a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, 
quantidade e/ou suficiência”;  

b) já o critério da relevância “é identificável no item cuja finalidade, embora 
não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, 
integre o processo de produção, seja”:  

b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;  
b.2) “por imposição legal”. 

20. Portanto, a tese acordada afirma que são insumos bens e serviços que compõem o 
processo de produção de bem destinado à venda ou de prestação de serviço a terceiros, 
tanto os que são essenciais a tais atividades (elementos estruturais e inseparáveis do 
processo) quanto os que, mesmo não sendo essenciais, integram o processo por 
singularidades da cadeia ou por imposição legal. 
[...] 
22. Diante da abrangência do conceito formulado na decisão judicial em comento e da 
inexistência nesta de vinculação a conceitos contábeis (custos, despesas, imobilizado, 
intangível, etc.), deve-se reconhecer esta modalidade de creditamento pela aquisição de 
insumos como a regra geral aplicável às atividades de produção de bens e de prestação 
de serviços no âmbito da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, sem prejuízo das demais modalidades de creditamento estabelecidas pela 
legislação, que naturalmente afastam a aplicação da regra geral nas hipóteses por elas 
alcançadas.  
23. Ademais, observa-se que talvez a maior inovação do conceito estabelecido pela 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça seja o fato de permitir o creditamento 
para insumos do processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de 
serviços, e não apenas insumos do próprio produto ou serviço comercializados, como 
vinha sendo interpretado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
[...] 
25. Por outro lado, a interpretação da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
acerca do conceito de insumos na legislação das contribuições afasta expressamente e 
por completo qualquer necessidade de contato físico, desgaste ou alteração química do 
bem-insumo com o bem produzido para que se permita o creditamento, como 
preconizavam a Instrução Normativa SRF nº 247, de 21 de novembro de 2002, e a 
Instrução Normativa SRF nº 404, de 12 de março de 2004, em algumas hipóteses. 
[...] 
27. Ultimando a fixação de premissas, um ponto não abordado pelos Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, mas que resulta claro do texto do inciso II 
do caput c/c § 13 do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, e é importante para o 
entendimento do conceito em estudo é que somente haverá insumos geradores de 
créditos das contribuições se o processo no qual estão inseridos efetivamente resultar 
em um bem destinado à venda ou em um serviço disponibilizado ou prestado a terceiros 
(esforço bem-sucedido). Daí conclui-se não haver insumos permissivos de creditamento 
em atividades que não geram tais resultados, como em pesquisas, projetos 
abandonados, projetos infrutíferos, etc. 
[...] 
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II. ALGUMAS APLICAÇÕES ESPECÍFICAS DO CONCEITO DEFINIDO NO RESP 1.221.170/PR 
[...] 
9. MÃO DE OBRA  
[...] 
9.2. DISPÊNDIOS PARA VIABILIZAÇÃO DA ATIVIDADE DA MÃO DE OBRA  
130.  Nesta seção discute-se possível enquadramento na modalidade de 
creditamento pela aquisição de insumos de dispêndios da pessoa jurídica destinados à 
viabilização da atividade de sua mão de obra, como alimentação, vestimenta, 
transporte, educação, saúde, seguro de vida, equipamentos de segurança, etc.. 
131.  Acerca desta discussão, cumpre inicialmente observar que em relação ao 
fator capital do processo produtivo (máquinas, equipamentos, instalações, etc.) as 
normas que instituíram a modalidade de creditamento pela aquisição de insumos foram 
expressas em alargá-la para abranger também alguns itens cuja função é viabilizar seu 
funcionamento, mediante a inclusão de “inclusive combustíveis e lubrificantes” no 
conceito de insumo (inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 
10.833, de 2003) (ver parágrafos 92 a 96). Diferentemente, em relação ao fator trabalho 
(recursos humanos) da produção, as referidas normas não apenas omitiram qualquer 
expansão do conceito de insumos como vedaram a possibilidade de creditamento 
referente a parcela dos dispêndios relativos a este fator (mão de obra paga a pessoa 
física, conforme explicado acima).  
132.  Além disso, insta salientar que a Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do AgRg no REsp 1281990/SC, em 05/08/2014, sob relatoria do 
Ministro Benedito Gonçalves, mesmo afirmando que “insumo para fins de creditamento 
de PIS e de Cofins diz respeito àqueles elementos essenciais à realização da atividade fim 
da empresa”, concluiu que não se enquadravam no conceito “as despesas relativas a 
vale-transporte, a vale-alimentação e a uniforme custeadas por empresa que explore 
prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção”.  
133.  Diante disso, resta evidente que não podem ser considerados insumos para 
fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins os dispêndios da pessoa jurídica com itens destinados a viabilizar a atividade 
da mão de obra empregada em seu processo de produção de bens ou de prestação de 
serviços, tais como alimentação, vestimenta, transporte, educação, saúde, seguro de 
vida, etc. (sem prejuízo da modalidade específica de creditamento instituída no inciso X 
do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003). 
134.  Certamente, essa vedação alcança os itens destinados a viabilizar a atividade 
da mão de obra utilizada em qualquer área da pessoa jurídica (produção, administração, 
contabilidade, jurídica, etc.). 
[...] 
136. Nada obstante, deve-se ressaltar que as vedações de creditamento afirmadas nesta 
seção não se aplicam caso o bem ou serviço sejam especificamente exigidos pela 
legislação (ver seção relativa aos bens e serviços utilizados por imposição legal) para 
viabilizar a atividade de produção de bens ou de prestação de serviços por parte da mão 
de obra empregada nessas atividades. 
[...] 
10. COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES  



SSoolluuççããoo de Consulta n.º 80 Cosit 
Fls. 7 

 
 

 
 

7

138. Conforme se explanou acima, o conceito de insumos (inciso II do caput do art. 3º 
Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003) estabelecido pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, se de um lado é amplo em sua definição, de outro restringe-
se aos bens e serviços utilizados no processo de produção de bens destinados à venda e 
de prestação de serviços, não alcançando as demais áreas de atividade organizadas pela 
pessoa jurídica.  
139. Daí, considerando que combustíveis e lubrificantes são consumidos em máquinas, 
equipamentos ou veículos de qualquer espécie, e, em regra, não se agregam ao bem ou 
serviço em processamento, conclui-se que somente podem ser considerados insumos 
do processo produtivo quando consumidos em máquinas, equipamentos ou veículos 
utilizados pela pessoa jurídica no processo de produção de bens ou de prestação de 
serviços.  
140. Com base no conceito restritivo de insumos que adotava, a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil somente considerava insumos os combustíveis e lubrificantes 
consumidos em itens que promovessem a produção dos bens efetivamente destinados à 
venda ou a prestação de serviços ao público externo (bens e serviços finais). 
141. Todavia, com base no conceito de insumos definido na decisão judicial em voga, 
deve-se reconhecer que são considerados insumos geradores de créditos das 
contribuições os combustíveis e lubrificantes consumidos em máquinas, equipamentos 
ou veículos responsáveis por qualquer etapa do processo de produção de bens ou de 
prestação de serviços, inclusive pela produção de insumos do insumo efetivamente 
utilizado na produção do bem ou serviço finais disponibilizados pela pessoa jurídica 
(insumo do insumo).  
142. Sem embargo, permanece válida a vedação à apuração de crédito em relação a 
combustíveis consumidos em máquinas, equipamentos ou veículos utilizados nas demais 
áreas de atividade da pessoa jurídica (administrativa, contábil, jurídica, etc.), bem como 
utilizados posteriormente à finalização da produção do bem destinado à venda ou à 
prestação de serviço.  
143. [...]. Todavia, não se pode deixar de reconhecer que em algumas hipóteses os 
veículos participam efetivamente do processo produtivo e, consequentemente, os 
combustíveis que consomem podem ser considerados insumos para fins de apuração de 
créditos das contribuições.  
144. Diante do exposto, exemplificativamente, permitem a apuração de créditos na 
modalidade aquisição de insumos combustíveis consumidos em: a) veículos que 
suprem as máquinas produtivas com matéria-prima em uma planta industrial; b) 
veículos que fazem o transporte de matéria-prima, produtos intermediários ou produtos 
em elaboração entre estabelecimentos da pessoa jurídica; c) veículos utilizados por 
funcionários de uma prestadora de serviços domiciliares para irem ao domicílio dos 
clientes; d) veículos utilizados na atividade-fim de pessoas jurídicas prestadoras de 
serviços de transporte, etc. Já em relação a “gastos com veículos” que não permitem a 
apuração de tais créditos, citam-se, exemplificativamente, gastos com veículos 
utilizados: a) pelo setor administrativo; b) para transporte de funcionários no trajeto de 
ida e volta ao local de trabalho; c) por administradores da pessoa jurídica; e) para 
entrega de mercadorias aos clientes; f) para cobrança de valores contra clientes; etc.  
[sem grifo no original] 

16. Nesse contexto, nem todos os veículos utilizados pela empresa têm os 
combustíveis e lubrificantes consumidos como fonte de crédito, pois se encontra 
peremptoriamente afastada da hipótese de creditamento a aquisição de combustíveis e 
lubrificantes para consumo em veículos que não sejam diretamente utilizados na produção de 
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bens ou na prestação de serviços, ou seja, veículos utilizados nas demais áreas de atividade da 
pessoa jurídica (administrativa, contábil, jurídica, etc.). 
17. No entanto, no caso em questão, os combustíveis são utilizados em 
veículos para locomoção dos funcionários da empresa aos locais onde ocorrerá a prestação 
de serviços.  
18.  Imperioso ressaltar que os dispêndios com combustíveis, caso sejam para 
veículos que são utilizados para o transporte de funcionários, quer dizer, transporte da casa 
para o trabalho e do trabalho para casa, não são considerados insumos e, portanto, não 
geram créditos da não cumulatividade das contribuições sociais em tela, conforme elucida o 
item 133 do Parecer Normativo acima transcrito. 
19. Nesse cenário, ante a definição do conceito de insumos na legislação da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida pela Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR, o qual foi 
exaustivamente esmiuçado no Parecer Normativo Cosit/RFB nº 05, de 2018, vislumbra-se a 
possibilidade de creditamento, na modalidade aquisição de insumos, o dispêndio com 
combustíveis consumidos no transporte de funcionários para a prestação de serviços no ramo 
de atividades que a consulente atua.  
20. Quanto ao segundo questionamento da interessada, relativo à 
documentação hábil a comprovar os gastos com combustíveis, os quais, no caso em análise, 
são adquiridos por meio de cartões vale-combustíveis, encontra-se a resposta na Solução de 
Consulta Cosit nº 534, de 19 de dezembro de 2017, publicada no DOU de 28 de dezembro de 
2017, que assim dispõe na sua ementa: 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 534, DE 2017 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL – COFINS  
EMENTA: NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMO. CRÉDITO. VALE-COMBUSTÍVEL. 
POSSIBILIDADE. 
É permitido o creditamento no regime de apuração não cumulativa da Cofins em relação 
às despesas com aquisição, por meio de cartões de vale-combustível, de combustíveis e 
lubrificantes consumidos em máquinas, equipamentos ou veículos diretamente 
utilizados na produção de bens ou na prestação de serviços, desde que tais despesas 
sejam comprovadas por meio da discriminação em nota fiscal emitida pelas 
administradoras desses cartões, acompanhada do contrato celebrado entre a 
administradora e a contratante adquirente dos combustíveis e lubrificantes. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, II; IN SRF nº 404, de 2004, art 8º, § 
4º. 
[...] 
[sem grifo no original] 

21.  Com respeito à possibilidade de creditamento com base nas despesas 
decorrentes da utilização de vale-combustível, é de ressaltar que a legislação da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins não versou sobre a forma ou o modo de aquisição dos 
combustíveis e lubrificantes, mas apenas previu que as despesas a esse título, quando 
satisfeitas as exigências legais, seriam aptas à geração de crédito. 
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Conclusão 

22. Diante do exposto, soluciona-se a consulta respondendo ao interessado 
que, no regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, é 
possível o desconto de crédito, na modalidade aquisição de insumos para a prestação de 
serviço, o combustível consumido em veículos utilizados para deslocamento de pessoal 
técnico para a prestação de serviço. 
23.  Tais despesas devem ser comprovadas por meio da discriminação em 
nota fiscal emitida pelas administradoras dos cartões de vale-combustível, acompanhada do 
contrato celebrado entre a administradora e a contratante adquirente dos combustíveis. 

Encaminhe-se à Coordenação de Tributos sobre a Receita Bruta e 
Produtos Industrializados - Cotri. 

 
Assinado digitalmente 
FABIO BIGARELLI 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
 

De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit. 
 

Assinado digitalmente 
OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador da Cotri 

 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do 
art. 27 da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao 
consulente. 

Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador-Geral da Cosit 

 


